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7 de novembro de 2013 

 

 

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E CLUBE 

NAVAL DO SEIXAL 
 

Contrato n.º 277/2013 
 
Homologo 
Funchal, 23 de outubro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 426/2013 

 
Considerando que através da Resolução n.º 1886/2005, 

de 23 de dezembro, foi aprovada a celebração de um 
contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
destinado à comparticipação financeira do extinto Instituto 
do Desporto da Região Autónoma da Madeira, na 
empreitada de construção dos acabamentos da sede do 
Clube Naval do Seixal, assinado a 23 de dezembro de 2005; 

Considerando que através da Resolução n.º 778/2010, 
de 23 de dezembro, foi aprovada a primeira alteração ao 
contrato-programa de desenvolvimento desportivo  
n.º 102/2005, assinada a 22 de julho; 

Considerando que através da Resolução n.º 1656/2010, 
de 29 de dezembro foi aprovada a segunda alteração ao 
contrato-programa de desenvolvimento desportivo  
n.º 102/2005, assinada a 31 de dezembro; 

Considerando que através da Resolução n.º 1155/2012, 
de 28 de Dezembro, foi revogado o contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo n.º 102/2005, no âmbito dos 
compromissos assumidos pela Região Autónoma da 
Madeira, perante o Instituto Nacional de Estatística, o 
Banco de Portugal e a Direção-geral do Orçamento, no 
contexto do apuramento do défice de 2011;  

Considerando que uma das prioridades temáticas 
consagradas no Plano de Desenvolvimento Económico e 
Social (PDES) para o período 2007-2013 respeita às 
“Infraestruturas Públicas e Equipamentos Coletivos”; 

Considerando que a melhoria da rede de infraestruturas 
desportivas e de recreio, é uma das medidas que constituem 
a prioridade temática “Infraestruturas Públicas e 
Equipamentos Coletivos” e que abrange projetos na área da 
juventude e do desporto que permitam ampliar e melhorar o 
parque desportivo regional e as instalações de apoio à 
atividade desportiva, através da criação e remodelação de 
infraestruturas modernas e de qualidade; 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º, nos artigos 33.º e 36.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, no artigo 57.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, na alínea ee) do n.º 1 do 
Despacho n.º 33/2012, de 31 de julho, no artigo 2.º, na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, na alínea b) do artigo 4.º e 
no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto e da Resolução n.º 1039/2013, de10 de outubro de 
2013, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Região Autónoma da 
Madeira, através da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, adiante designada abreviadamente por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 

Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante, e o 
Clube Naval do Seixal, NIPC 511 046 634, adiante 
designado abreviadamente por Clube, devidamente 
representado pelo Presidente da Direção, Bruno Sá 
Figueira, e pelo Tesoureiro, Marco Alexandre Caldeira da 
Costa, como segundo outorgante, subordinado às seguintes 
cláusulas: 

 
Cláusula Primeira 

(Objeto) 
 
Este contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD na Empreitada de 
Construção dos acabamentos da Sede do Clube. 
 

Cláusula Segunda 
(Objetivos e finalidades específicas) 

 
1.  O apoio previsto na cláusula anterior visa atribuir 

ao segundo outorgante uma comparticipação 
financeira em 2013, de acordo com o regime 
estabelecido na cláusula quarta do presente 
contrato-programa. 

 
2.  Este contrato-programa tem ainda como objetivo 

específico contribuir para a melhoria do parque 
desportivo regional. 

 
Cláusula Terceira 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato-programa; 
b)  Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula quarta;   

c)  Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato-programa; 

d)  Proceder à transferência das verbas 
previstas diretamente para a conta bancária 
a criar para este exclusivo efeito e titulada 
pelo Clube; 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações do Clube: 
a)  Apresentar à DRJD os seguintes 

instrumentos de gestão: 
-  Programa de desenvolvimento 

desportivo e o respetivo orçamento; 
-  Documentos comprovativos da 

situação contributiva e tributária 
regularizada 

-  Relatório e contas referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação em Assembleia-geral 
e parecer do Conselho Fiscal; 

-  Relatório de atividades do ano 
anterior. 

b)  Apresentar os documentos comprovativos 
das despesas efetuadas; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Efetuar o pagamento de todas as despesas 
relativas ao objeto do presente contrato- 
-programa através de conta bancária, a criar 
para este efeito exclusivo e titulada pelo 
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Clube, de forma a demonstrar à DRJD, os 
custos reais faturados, garantindo 
simultaneamente a existência de registos 
contabilísticos, no sentido de obter um 
controlo adequado de custos e proveitos;  

e)  Apresentar anualmente à Secretaria 
Regional do Plano e Finanças os seguintes 
documentos: 
-  Relatório e contas referente ao último 

exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação em Assembleia-geral 
e parecer do Conselho Fiscal; 

-  Relatório de Atividades do ano 
anterior; 

f)  Garantir a afetação futura da referida 
instalação nos termos da alínea h) do artigo 
10.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro e pelo 
Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, nos termos 
da alínea seguinte; 

g)  Autorizar a utilização da instalação, objeto 
do presente contrato-programa, aos pedidos 
formulados pela Secretaria Regional da 
Educação e Recursos Humanos (utilização 
gratuita) e por todas as instituições públicas 
e população em geral do concelho do Porto 
Moniz para a realização de exposições, 
palestras, ações de formação, cursos e 
atividades de lazer e recreação, até ao ano 
2025; 

 
3.  Os pedidos referidos na alínea g) do número 

anterior, devem ser efetuados com uma 
antecedência mínima de 15 dias a contar do 
primeiro dia da atividade a realizar. 

 
Cláusula Quarta 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1.  Para a prossecução do objeto estabelecido na 

cláusula primeira e dos objetivos e finalidades 
específicas definidos na cláusula segunda, o 
primeiro outorgante concede, no corrente ano, 
uma comparticipação financeira ao segundo 
outorgante que não poderá ultrapassar o 
montante máximo 236.360,91 € (duzentos e 
trinta e seis mil, trezentos e sessenta euros e 
noventa e um cêntimos). O montante máximo a 
comparticipar não inclui o valor do IVA. 

 
2.  A comparticipação financeira definida no 

número anterior, apenas poderá ser processada 
após o envio dos documentos comprovativos das 
despesas efetuadas. 

 
3.  Caso o custo total dos trabalhos, devidamente 

justificado, seja inferior ao montante máximo da 
comparticipação financeira definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, fazendo-se os 
respetivos acertos. 

 
Cláusula Quinta 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa tem cabimento na classificação orgânica 
489500500.08.07.01-00.00 - projeto 50692 - apoio à 

construção de infraestruturas desportivas do orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto e n.ºs de 
compromisso 0001197 e 0001458. 

 
Cláusula Sexta 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1.  Compete à DRJD, fiscalizar a execução do 

presente contrato-programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2.  O Clube deverá prestar à DRJD todas as 

informações por este solicitadas relativas à 
execução do contrato. 

 
Cláusula Sétima 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1.  Qualquer alteração ou adaptação por qualquer 

um dos outorgantes dos termos ou dos resultados 
previstos neste contrato-programa carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

 
2.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 

presente contrato-programa poderá sempre ser 
modificado ou revisto pelo primeiro outorgante, 
quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se 
torne excessivamente onerosa para os 
outorgantes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula Oitava 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1.  A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes circunstâncias: 
a)  Se se verificar a impossibilidade de 

realização dos seus objetivos essenciais; 
b)  Pela resolução do contrato. 

 
2.  O incumprimento culposo do programa de 

desenvolvimento desportivo e das demais 
obrigações assumidas no âmbito deste contrato- 
-programa, por parte do Clube, confere à DRJD, 
o direito de reduzir proporcionalmente, o 
montante pecuniário pago, acrescido de juros à 
taxa legal em vigor, contados desde a data de 
perceção de cada prestação. 

 
3.  O Clube não poderá beneficiar de novas 

comparticipações financeiras, enquanto não 
forem repostas as quantias que nos termos do 
número anterior devam ser restituídas ou 
enquanto não forem cumpridas as obrigações 
assumidas nos termos do n.º 4 da cláusula 
terceira e na cláusula quinta deste contrato-
programa. 

 
4.  A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação ao outro outorgante, 
 

Cláusula Nona 
(Período de Vigência) 

 
Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as 

partes, o presente contrato-programa tem início na data da 
sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2013. 



4    
Número 207 

7 de novembro de 2013 

 

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 
são assinados e rubricados pelos outorgantes. 

 
Funchal, 23 de outubro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, DIREÇÃO REGIONAL DE 

JUVENTUDE E DESPORTO, REPRESENTADA PELO DIRETOR 

REGIONAL, João Luis Azinhais Abreu dos Santos 
 
O SEGUNDO OUTORGANTE, CLUBE NAVAL DO SEIXAL, 

REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA DIREÇÃO, Bruno Sá 
Figueira, E PELO TESOUREIRO, Marco Alexandre Caldeira da 
Costa 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E  
CHOUPANA FUTEBOL CLUBE 

 
Contrato n.º 278/2013 

 
Homologo 
Funchal, 23 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento 
 desportivo n.º 303/2013 

 
Considerando que a medida de política desportiva, 

incluída no programa do Governo Regional 2005-2012, 
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa 
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva 
federada o fazem em condições de saúde adequadas às 
exigências de treino e competição que esta prática 
desportiva comporta; 

Considerando que a realização do exame médico 
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do 
atleta nas respetivas federações de modalidades; 

Considerando que o regime de comparticipação 
pecuniária aos exames médico desportivos pretende, 
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais 
para o suporte dos encargos daí decorrentes; 

Considerando que este apoio se reporta aos atletas do 
desporto federado com idades compreendidas entre 13 e 29 
anos de idade, com exceção das equipas seniores (clubes e 
SAD), que participam nas competições nacionais regulares. 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e n.ºs 1 e 4 do artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o Regime Jurídico de Atribuição de 
Comparticipações Financeiras ao Associativismo 
Desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as Bases do 
Sistema Desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução n.º 862/2007 de 
9 de agosto que aprovou o Regulamento para a Atribuição 
de Subvenções Públicas à Participação nas Competições 
Desportivas Nacional e Internacional, a Resolução  
n.º 1187/2010 de 30 de setembro que aprovou, entre outros, 
o Regulamento de Apoio à Realização de Exames Médico 

Desportivos, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, na 
alínea ee) do n.º 1 do despacho nº 33/2012, de 31 de julho e 
da Resolução n.º 622/2013, de 19 de junho, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Região Autónoma da Madeira, através da Direção 
Regional de Juventude e Desporto adiante designada por 
DRJD devidamente representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro 
outorgante e o Choupana Futebol Clube, 
 NIPC 511 013 337, adiante designado abreviadamente por 
Clube, devidamente representado pelo Presidente da 
Direção, José Jorge Pereira, como segundo outorgante, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

 (Objeto) 
 
Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo 

tem por objeto a comparticipação financeira da DRJD à 
realização dos exames médico desportivos aos atletas da 
competição federada. 

 
Cláusula 2.ª 

 (Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira no apoio à realização 
dos exames médico desportivos aos atletas da 
competição federada, com exceção das equipas 
seniores (clubes e SAD), que participaram nas 
competições nacionais regulares, no ano de 2012 
(indicadores da época desportiva 2010/2011 e 
ano civil 2011). 

 
2. Esta comparticipação será no valor de 27,50 € 

(vinte e sete euros e cinquenta cêntimos) por 
cada exame médico-desportivo realizado. 

 
Cláusula 3.ª 

 (Direitos e obrigações das partes) 
 
1. No âmbito do presente contrato constituem 

direitos e obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato-programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 

todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato-programa. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

direitos e obrigações do Clube: 
a) Proporcionar aos seus atletas a realização 

dos exames médico desportivos; 
b) Apresentar as propostas de alteração 

consideradas necessárias ao cronograma 
financeiro, para aprovação pelo primeiro 
outorgante; 

c) Apresentar um formulário devidamente 
preenchido indicando os quantitativos dos 
exames médico desportivos realizados e os 
comprovativos das despesas efetuadas e não 
reembolsadas; 
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d) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Declarações comprovativas da 

situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social. 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades referente à 
última época desportiva; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças os seguintes documentos: 
-  Relatório e Contas e o Relatório de 

Atividades do ano anterior, 
acompanhado da Ata de aprovação em 
Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. A DRJD prestará apoio financeiro ao segundo 

outorgante até ao montante máximo de 550,00 € 
(quinhentos e cinquenta euros), referente à 
comparticipação financeira no apoio à realização 
dos exames médico desportivos aos atletas da 
competição federada, com exceção das equipas 
seniores (clubes e SAD), que participaram nas 
competições nacionais regulares. 

 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada numa única prestação 
durante o ano de 2013. 

 
3. O Clube autoriza a DRJD a proceder à 

transferência das verbas que lhe sejam devidas 
no âmbito do presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, diretamente para a 
empresa prestadora do Serviço. 

 
4. Caso o custo total de todos os exames médico 

desportivos, devidamente justificado, seja 
inferior ao montante máximo da comparticipação 
definida no n.º 1 desta cláusula, esse passará a 
ser o montante da comparticipação financeira, 
procedendo-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-  

-programa têm cabimento orçamental no orçamento da 
DRJD, com o compromisso n.º 933, de 19 de junho de 
2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato-programa, podendo realizar, 
para o efeito, inspeções e inquéritos. 

2. O Clube deverá prestar à DRJD todas as 
informações, por esta solicitada, relativamente à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização do programa de 
desenvolvimento desportivo apresentado pelo 
Clube.  

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta por 

um dos outorgantes dos termos ou dos resultados 
previstos neste contrato-programa carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para os outorgantes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2, 
do artigo13.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos 
do artigo 15.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação ao outro outorgante, por carta 
registada, com aviso de receção no prazo 
máximo de 90 dias a contar da data do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

 (Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 23 de setembro de 2013. 
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O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 
Juventude e Desporto, Representado pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Choupana Futebol Clube, 

Representado pelo Presidente da Direção, José Jorge 
Pereira 

 
 

Contrato n.º 279/2013 
 
Homologo 
Funchal, 23 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

 
Contrato-programa de desenvolvimento  

desportivo n.º 372/2013 
 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Choupana Futebol Clube pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a mencionada participação é onerada 
pelo facto da sede social do Choupana Futebol Clube se 
situar numa região insular e ultraperiférica. 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro e aditada pela Resolução 
 n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho e da Resolução n.º 837/2013, de 14 de agosto, é 
celebrado o presente contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo entre a Direção Regional de Juventude 
e Desporto, adiante designado por DRJD, devidamente 
representado pelo Diretor Regional, João Luís Azinhais 
Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e o Choupana 

Futebol Clube, NIPC 511 013 337, adiante designado 
abreviadamente por Clube, devidamente representado pelo 
Presidente da Direção, José Jorge Pereira, como segundo 
outorgante, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio à 
participação do Clube no Campeonato Nacional, 
organizado pela respetiva Federação Nacional, conforme 
documento comprovativo de inscrição na respetiva prova, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira na participação do Clube no 
Campeonato Nacional de futebol masculino, organizado 
pela respetiva Federação Nacional, na época desportiva 
2012/2013, em representação da Região Autónoma da 
Madeira. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato-programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações do Clube: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos efetuados pela DRJD, 
com exceção do último que só será 
processado após a entrega do último 
relatório; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior. 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 
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c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 

recursos públicos; 
d)  Apresentar as propostas de alteração 

consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a 
designação “Madeira” e o respetivo 
logótipo de forma visível, ressalvando-se, 
no entanto, o cumprimento dos 
regulamentos desportivos em vigor sobre 
esta matéria e a necessária conciliação com 
os compromissos estabelecidos com os 
demais patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado 
pela DRJD, prestar ações de promoção 
turística da RAM, tendo em atenção os 
regulamentos estabelecidos pelas 
instituições reguladoras da atividades 
desportiva; 

g)  Participar em eventos de interesse para a 
RAM quando solicitado; 

h) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 11.249,94 € (onze 
mil duzentos e quarenta e nove euros e noventa e quatro cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade Futebol (masculino) 11.249,94 € 

  Total 11.249,94 € 
 
2.  A comparticipação financeira referida no 

número anterior será processada, preferencial-
mente, de acordo com a alínea b) n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1171, de 13 de agosto de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato-programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. O Clube deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 

1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 
termos ou dos resultados previstos neste 

contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos 
do artigo 15.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 
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Cláusula 9.ª 
(Período de vigência) 

 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 

Funchal, 23 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Choupana Futebol Clube, 

Representada pelo Presidente da Direção, José Jorge 
Pereira 
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Toda a correspondência relativa a anúncios  a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 
 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €3,05 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 
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